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Resumo: No artigo são analisados os conflitos de terra em Monapo (Moçambique), bem como 
as suas causas, consequências e mediações, no período entre os anos XIX - XXI. Também se 
procurou analisar o quadro legal institucional de gestão de terra em Moçambique. Os conflitos de 
terra registados resultam da intensa expansão demográfica, acompanhada pelo desenvolvimento 
urbano, sendo o acesso às atividades econômicas e a habitação os principais fatores de atração. 
Neste sentido, são identificados dois períodos principais para tais conflitos: 1) o período colonial, 
marcado pelos sistemas consuetudinário e convencional do acesso à terra, com mais privilégio 
para o convencional e o colono e 2) o período Pós-Independência, onde os sistemas 
consuetudinários de posse de terra foram, frequentemente, considerados demasiados 
“tradicionais” para corresponder a base de desenvolvimento de um Estado Moderno, e também 
porque constituíam uma importante base de poder das autoridades tradicionais, que as novas 
elites procuravam substituir. 
Palavras-chave: Moçambique. Monapo. Posse. Terra. Conflitos. 
 
Abstract: This article analyzes the land conflicts in Monapo (Mozambique) as well as their causes 
consequences and mediations between XIX to XXI. We also sought to analyze the institutional 
legal framework for land management in Mozambique. The conflicts of land registered result 
from intense demographic expansion accompanied by urban development, with access to 
economic activities and housing being the main factors of attraction. In this sense, two main 
periods are identified for such conflicts: the colonial period marked by customary systems and 
conventional access to land, with more privilege for the conventional and the settler, the second 
one, is the post-independence period where customary land tenure systems were often 
considered too “traditional” to match the basis of development of a modern state, and also 
because they constituted an important power base of the traditional authorities, which the new 
elites sought to replace. 
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Introdução  
A luta pela posse de terra é um fenômeno milenar, que acompanhou a evolução da 
humanidade. A regularização do acesso, uso e aproveitamento de terra dependeu do estágio que 
cada sociedade atravessou, que em Moçambique pode ser dividido em três eixos principais: pré-
colonial, colonial e pós-colonial, sendo os dois últimos mais concorrenciais e complexos, devido 
ao uso de dois sistemas em simultâneo – o consuetudinário e o convencional –, criando, por 
vezes, assimetrias dentro da mesma sociedade. Atualmente, os conflitos de acesso, uso e 
aproveitamento de terra em Moçambique tendem a crescer não devendo-se apenas ao processo 
de “reclassificação das áreas urbanas”, que em parte coloca em contradição os dois sistemas 
vigentes de acesso à terra e, por outro lado, o fato de que, muitas vezes, a população rural, 
alcançada pela urbanização, não está preparada para as novas exigências. Verifica-se também os 
conflitos intrafamiliares, mais frequentes nas comunidades rurais, em muitos casos, entre tios e 
sobrinhos, podendo em determinadas situações envolver os filhos dentro da mesma família 
(homens e mulheres). 
O desenvolvimento do artigo contou com a revisão bibliográfica, a consulta das 
legislações existentes sobre o regulamento de acesso, uso e aproveitamento de terra em 
Moçambique e a busca de informação primária através da conversa direta com parte da 
população residente nas áreas abrangidas pela pesquisa. Os sujeitos da pesquisa são representados 
por três códigos: 1) L1, L2,…Ln, respectivamente, em que L significa “Líder” e n o número do 
entrevistado; 2) RL1, RL2,… RLn, onde RL significa “Residente Local” e ainda 3) “FSDPI” 
significando Funcionário Serviços Distritais de Planeamento e Infraestruturas. Para além do 
conflito de terra, distingue-se a posse e o acesso à mesma, sendo que a primeira obedece a um 
conjunto de relações definidas por leis ou costumes entre as pessoas relacionadas à terra e, a 
segunda, comporta os acessos livre e restrito1. 
       
 
 
                                                          
1 Considerando a primeira forma de acesso livre, temos a terra disponível, podendo ser adquirida e passar a ser 
propriedade de quem a adquirir, e o acesso restrito, significando pertença única e exclusivamente a uma pessoa, 
associação, sociedade ou comunidade, cujos direitos lhe são reconhecidos por lei ou por fato juridicamente relevante. 
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Generalidades 
 Na primeira parte do artigo, procurou-se entender os significados de “Acesso à Terra” e 
“Posse de Terra” e os conceitos de “Conflitos de Terra” e “Resolução de Conflitos”. As 
pesquisas de John W. Bruce, Kevin Avruch, Salin Cripton Valá e Alfredo Benjamin foram 
fundamentais e objetivas na consecução significativa dos termos em discussão. Nesse sentido, 
abaixo estão listados os conceitos supracitados, com seus respetivos significados: 
a) Acesso à terra:  Existem duas formas de acesso à terra, nomeadamente, o acesso livre e o 
acesso restrito. Considerando a primeira forma, temos a terra disponível, podendo ser adquirida e 
passar a ser propriedade de quem a adquirir, sendo que, o seu uso é feito de forma ampla, sem 
limitações, permitindo aliená-la, penhorar, hipotecar, arrendar ou usá-la e dá-la como garantia. A 
segunda, o proprietário é uma entidade que possui todos os direitos sobre a terra e que só ele 
pode exercê-los e transferir para outros. Podemos dizer, neste caso, que a terra é pertença única e 
exclusiva a uma pessoa, associação, sociedade ou comunidade, cujos direitos lhe são reconhecidos 
por lei ou por fato juridicamente relevante2. Em Moçambique, predomina a segunda forma, 
baseada em dois sistemas diferentes: o consuetudinário e o convencional. 
       b) Posse de Terra: A posse da terra significa apenas direitos de terra. Legalmente definido, 
um sistema de posse de terra é um conjunto de regras que governa o acesso e a utilização da terra 
e que determina todos os direitos que se podem manter na mesma3. É o modo como ela é detida 
ou possuída por indivíduos e grupos ou o conjunto de relações definidas por leis ou costumes 
entre as pessoas com respeito à terra. A posse de terra é mais do que uma questão legal, ou 
mesmo de produtividade4.  
      c) Conflitos de terra: Conflitos de terra são diferendos que se verificam através da motivação 
pela posse ou não de terra, ou ainda pela tendência do seu alargamento5. É uma manifestação da 
contraposição de interesses, opondo duas ou mais pessoas que alegam ser possuidoras do direito 
                                                          
2 ALFREDO, Benjamim. Alguns Aspectos do Regime Jurídico da Posse e do Direito de Uso e 
Aproveitamento da Terra e os Conflitos Emergentes em Moçambique. 2009. 354 f. Tese (Doutorado em 
Direito) – Universidade de África de Sul, Pretória, 2009. p. 4-5. Disponível em: 
http://uir.unisa.ac.za/bitstream/handle/10500/3050/thesis_alfredo_b.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 
23 fev. 2019. 
3 BRUCE, J. W. Questões de posse da terra em África: Uma visão Global. Trabalho apresentado no Seminário 
internacional de Políticas de Terra em África. EXTRA, p. 7-10, jun. 1992. p. 7. Número Especial. 
4 Idem. 
5 VALÁ, Salim Cripton. A Problemática da posse de terra na região agrária de Chokwe (1954-1995). Maputo: 
Promédia, 2003. p. 10. 
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sobre a terra ou de ser titulares do Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT), cuja 
solução de tal conflito carece de intervenção de uma autoridade com poderes para tal6.  
       d) Resolução de conflitos: É a identificação das causas profundamente enraizadas do conflito 
e a procura de soluções através de um processo de resolução conjunta dos problemas. 
 
A posse e os conflitos de terra em Moçambique 
 
A posse de terra no período colonial 
  O ponto de partida para o surgimento dos sistemas de posse de terra em Moçambique foi o 
período seguinte à Conferência de Berlim (1884-1885), no qual procedeu-se a ocupação efetiva 
do território. Este sistema transportava consigo uma concessão de subsistências das populações 
enquanto trabalhavam nas plantações e fazendas. Entretanto, para Benjamim Alfredo, nesse 
período existiam dois sistemas: o consuetudinário e o convencional7. A exclusão das famílias 
rurais das melhores áreas de cultivo refletia-se, contudo, no seu modo de vida. A diminuição das 
áreas de cultivo pelas famílias contribuía para o aumento da dependência do mercado de trabalho 
como forma de obter rendimento em numerário indispensável para a sobrevivência e reprodução 
da família rural8. Mediante a esta situação, ocorre uma dispersão das famílias rurais, atraídas pela 
oferta de emprego e obrigadas a vender a sua força de trabalho à unidade agrícola empresarial. 
Essas famílias foram obrigadas a instalar as suas residências e os seus campos de cultivo 
familiares no espaço circundante das grandes unidades agrícolas, no entanto, segundo uma 
organização territorial dispersa e irregular9. Para as zonas urbanas e as destinadas a ser trabalhadas 
por colonos europeus, os regimes coloniais introduziram os tipos de direitos à terra que existiam 
na Europa: propriedade, arrendamento, hipoteca, etc. Às vezes, o governo colonial dava aos 
colonos a propriedade privada de terra, mas, em vez disso, era frequente mantê-la como 
propriedade do Estado e dar aos colonos apenas concessões ou arrendamentos a longo prazo. 
Foi este o caso de Moçambique10. Em paralelo ao sistema formal de posse de terra, e mesmo sem 
reconhecimento formal do Estado, estava ativo o sistema costumeiro de posse de terra, 
largamente aplicado pelos africanos que a possuíam.  
                                                          
6 ALFREDO, op. cit., p. 6. 
7 Idem. 
8 NEGRÃO, José. Mercado de Terras Urbanas em Moçambique. Maputo: Alcance editores, 2011. p. 22. 
9 Ibidem, p. 23 
10 BRUCE, op. cit., p. 8. 
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Mesmo nas circunstâncias acima referidas, era frequente as autoridades coloniais 
legislarem que a terra que os africanos cultivavam (ao abrigo do sistema de posse 
consuetudinária) não lhes pertencia a eles nem às suas comunidades, mas ao Estado, e os 
direitos consuetudinários de utilização eram apenas direitos temporários de utilização da 
terra11. 
       Isto tornava mais fácil para o Estado apropriar-se de terras para os colonos, mas distorcia a 
realidade tal como os africanos a viam, porque estes consideravam-se os donos das suas terras. 
 
A posse de terra no período Pós-Independência 
        A maioria dos países africanos, incluindo Moçambique, acedeu à independência com um 
sistema de posse dual, que teve a sua origem durante o período colonial. Não obstante a isso, no 
geral, neste período seguinte à independência, os governos africanos tentaram fazer alterações 
básicas nos seus sistemas de posse de terra. Os sistemas consuetudinários de posse de terra foram 
frequentemente considerados demasiados “tradicionais” para poderem fornecer uma base 
adequada para o desenvolvimento agrícola12. As novas elites governamentais não estavam 
inclinadas para estes sistemas, porque constituíam uma importante base de poder das autoridades 
tradicionais, que elas procuravam substituir. Havia também o desejo de ter um único sistema 
unificado de posse de terra, eliminando-se a dualidade que havia sido introduzida durante o 
período colonial, bem como a multiplicidade dos sistemas consuetudinários. Neste sentido, 
destacam-se duas vertentes: 1) a terra como propriedade do estado e 2) a expansão urbana e 
acesso à terra, que estão definidas abaixo. 
        a) A terra como propriedade do Estado: Estados como Moçambique, com orientação 
socialista, assumiram o controle da terra logo após a Independência. Tentaram substituir os 
sistemas consuetudinários de posse de terra e a antiga agricultura dos colonos por uma 
combinação de explorações agrícolas estatais, explorações agrícolas cooperativas e explorações 
agrícolas familiares, numa base de arrendamento ou autorização do Estado13. Após a 
independência, a terra apareceu como um dos bens a se nacionalizar, justificando-se como forma 
de reverter a estrutura de posse, que servia aos interesses de uma minoria exploradora colonial 
em prejuízo da maioria dos moçambicanos e nos esforços da unificação dos sistemas de 
                                                          
11 Ibidem, p. 9.  
12 Ibidem, p. 10. 
13 Idem. 
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concessão da terra, no contexto da modernização e da criação de uma sociedade nova14. Apesar 
da nacionalização, não houve uma redistribuição de terras, mas apenas a transformação das 
propriedades agrícolas privadas em Machambas Estatais15. As famílias rurais continuaram a 
trabalhar nas terras onde se encontravam. 
         Foi com a Independência de Moçambique que emergiu e foi salvaguardado 
constitucionalmente o conceito de propriedade da terra, isto é, a terra como propriedade do 
Estado. Sob este pressuposto estava a ideia de que a terra é a base de toda a riqueza da nação, 
pertencendo assim, a todo cidadão moçambicano, e legislada pelo Estado. Não obstante, os 
argumentos acima levantados ganhavam suporte na ideologia política adotada pelo governo de 
transição – logo após a Independência –, a ideologia marxista-leninista, que descartava por 
completo a individualização da propriedade da terra, defendendo que a propriedade da terra pelo 
Estado era um mecanismo legal de coletivização desta, garantindo o seu usufruto por parte de 
todo o povo. A gênese da orientação de que a terra é propriedade do Estado pode estar 
associada, segundo José Negrão, aos argumentos do então Presidente da República Popular de 
Moçambique, Samora Machel, proferidos em 1975: 
Nas zonas libertadas, nós lutamos para libertar a terra, lutamos para libertar o povo 
moçambicano, não faz sentido que a terra continue nas mãos de um pequeno grupo de 
pessoas. Morreu-se a favor de um punhado de pessoas? Onde está a libertação da terra? 
Não faz sentido a nossa independência enquanto a nossa terra continuar nas mãos de 
um punhado de gente. Significa que não estamos independentes, que o povo ainda não 
está liberto. É o povo que trabalha a terra, portanto, a terra pertence ao povo.16 
         O Estado seria a representação mais legítima do povo moçambicano, que garantisse a 
proteção e o acesso à terra aos cidadãos que nela pretendessem construir riqueza em benefício da 
nação. Em resposta, em 1979, fora aprovada a primeira Lei da Terra (Lei no 6/79, de 3 de Julho). 
A Lei surge num contexto em que o problema da posse de terra agudizava-se, assistindo-se vários 
desmandos na gestão da mesma (despachos de pedidos de terra), principalmente nas zonas rurais, 
pelo qual não havia clareza relativamente diante das estruturas instaladas do poder político do 
partido Frelimo, legitimamente indicadas para conceder ou despachar os pedidos de posse de 
terra. O despacho era feito por várias entidades e, em muitos casos, sem nenhum documento que 
pudesse garantir o direito de uso e aproveitamento de terra, a título de exemplos, o Governo 
                                                          
14 MAFUMO, Ambrósio Tomás. Os Direitos Legal e Consuetudinário: sua articulação na segurança de posse de 
terra em Marracuene, 1975-2005. Maputo. 2006. 
15 NEGRÃO, op. cit., p. 32. 
16 Idem. 
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Local, os Chefes de Localidades, os Grupos Dinamizadores, até mesmo as estruturas do partido 
Frelimo despachavam os pedidos de titularidades simultaneamente. De forma quase generalizada, 
havia uma percepção distorcida da Lei da Terra, não obstante a falta de clareza relativamente dos 
órgãos do Estado a nível local, que tivessem competências para despachar sobre os pedidos de 
posse de terra. 
        b) Expansão urbana e acesso à terra:  A expansão urbana é uma das expressões mais 
concretas do processo de produção do espaço na sociedade contemporânea.  
No espaço urbano, a concentração espacial de pessoas na forma de força de trabalho e 
de mercado consumidor, aliado à concentração dos meios de produção, permite que as 
forças produtivas alcancem um grau de desenvolvimento, acelerando assim a realização 
das mais-valias e a reprodução do capital e ao mesmo tempo levando a uma 
concentração populacional ainda maior17. 
O crescimento da população dos lugares urbanos resulta de quatro processos, que podem 
atuar semelhantemente: Crescimento natural positivo; Migração rural-urbana dentro do país; 
Migrações internacionais em direção às áreas urbanas; Expansão territorial dos lugares urbanos 
através da redefinição dos seus limites ou da urbanização das áreas rurais circundantes. Para o 
autor, este último processo tem sido muito comum na África e é designado por “Reclassificação 
das áreas urbanas”18, e Moçambique não é exceção a este fenômeno. As cidades têm a tendência 
de crescer, e este realiza-se de duas formas: por acumulação, onde os espaços reservados nas 
áreas construídas são preenchidos por novas edificações, ou por projeção para o exterior da 
cidade. Estas projeções dão origem a periferias de forma radial, segundo Jacqueline Beaujeu-
Garnier19. Os antigos terrenos agrícolas das periferias são cada vez mais conquistados pela maré 
invasora das construções, tornando-se assim, áreas de expansão com características semelhantes 
às áreas suburbanas. 
          Em todo o processo urbano africano, adquire importância de relevo o problema das terras 
urbanas, no qual se confrontam, quase sempre, o direito consuetudinário de posse e propriedade 
de terra e a legislação moderna aprovada pelos governos nacionais. Os limites atuais das cidades, 
                                                          
17 NASCIMENTO, Edson; MATIAS, Lindon Fonseca. Expansão Urbana e Desigualdades Socioespaciais: Uma 
análise da Cidade de Ponta Grossa (PR). RA’EGA, Curitiba, v. 23, p. 65-97, 2011. p. 67. DOI: 
http://dx.doi.org/10.5380/raega.v23i0.24833. Disponível em: 
https://revistas.ufpr.br/raega/article/view/24833/16634. Acesso em: 15 maio 2019. 
18 ARAÚJO, Manuel Mendes de. Os espaços urbanos em Moçambique. GEOUSP – Espaço e Tempo, São Paulo, 
v., n. 14, p. 165-182, 2003. p. 169. DOI: https://doi.org/10.11606/issn.2179-0892.geousp.2003.123846. Disponível 
em: http://www.revistas.usp.br/geousp/article/view/123846. Acesso em: 15 maio 2019. 
19 GARNIER, 1997 apud ADAMO, Mário António. Mercado de terras nas áreas urbanas, sua implicação na 
ocupação e uso de terra: estudo de caso da área periurbana da cidade da Matola. Maputo: UEM, 2003. p. 18. 
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em Moçambique, resultaram da requalificação urbana sem que fosse acompanhada por uma 
estrutura de ordenamento adequado nas novas áreas incorporadas. A população destas áreas 
mantém a sua principal atividade que é a agricultura20. 
 Causas dos conflitos de terra em Moçambique 
          Benjamim Alfredo21 levanta alguns fatores que determinam as causas dos conflitos de terra 
em Moçambique, agrupando-os em geográfico, político, econômico, jurídico e institucional: 
         a) Fator Geográfico: Em regra, as zonas urbanas das grandes cidades, capitais de 
Moçambique, têm uma densidade populacional bastante elevada quando comparada com a 
maioria dos distritos do país. Daí, decorre a questão de que a pressão exercida sobre os recursos 
naturais seja de fato muito intensa, estando assim na origem de alguns conflitos sobre a posse de 
terra; 
 
         b) Fator Político: A guerra civil de 16 anos obrigou muitas famílias a procurarem abrigo 
perto das regiões urbanizadas e próximo às principais vias de acesso em Moçambique. Com o fim 
da guerra, em 1992, parte dessas famílias preferiram continuar vivendo onde se instalaram, 
procurando encontrar terras para cultivo nas proximidades do local, o que fez surgir no seio dos 
camponeses um certo descontentamento, pois estes não estavam interessados em compartilhar 
com estranhos as terras legadas pelos seus antepassados. Este processo de deslocação dos 
camponeses de uma região para outra fez surgir um outro problema, que ocorre principalmente 
no momento de regresso e reassentamento da população deslocada, o que também provocou a 
eclosão dos conflitos de terra; 
 
         c) Fator econômico: Muitas vezes a grande procura de terra por agentes econômicos, de 
várias origens e com objetivos de realizar os seus investimentos, constitui também fator de 
conflitos de terra, pois a falta de um cadastro organizado de terras disponíveis obriga sempre que 
a sua procura se faça em condições que conflituam com as terras dos camponeses ou de outros 
agentes econômicos, que já possuem o DUAT, e por estes entenderem que as terras são ainda 
férteis, permitindo que em boas condições se desenvolva a agropecuária; 
 
         d) Fator jurídico: Relativamente a este ponto, destaca-se o fato de grande parte dos 
conflitos de terra terem ocorrido na vigência da Lei no 6/79, de 3 de julho, e do respectivo 
Regulamento da Lei de Terras, aprovado pelo Decreto no 16/87, de 15 de julho. Entretanto, 
                                                          
20 GARNIER, 1997 apud ADAMO, op. cit., p. 19. 
21 ALFREDO, op. cit., p. 223-225. 
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alguns aspectos da lei supracitada propiciaram o surgimento dos conflitos de terra, face a uma 
lacuna e distorção na interpretação da mesma e de  seu regulamento. O no 1 do art. 8° da Lei no 
6/79 estabelecia que “o direito de uso e aproveitamento da terra é titulado por uma licença, 
emitida por órgão estatal competente”. Este princípio constituía uma exceção nos termos do no 2, 
quando o uso e aproveitamento da terra prosseguisse em fins de economia familiar. Porém, ao 
atentar-se ao disposto no no 1 do art. 47° do Regulamento da Lei de Terras, aprovado em 1987, 
pode-se constatar que, de fato, o uso e aproveitamento da terra, embora visando satisfazer às 
necessidades do agregado familiar, podem vir a carecer de uma licença. Ora, essa situação ocorria 
quando se tratava de ocupação de zonas de proteção e de planos de desenvolvimento agrário. 
         No entanto, destes preceitos decorre que a ocupação, como forma de aquisição do direito 
de uso e aproveitamento de terra, comportava ambiguidades no seu tratamento, logo, 
susceptíveis de criar conflitos de direitos sobre a terra. Contudo, de acordo com o Regulamento 
supracitado, aprovado em 1987, “o título é o documento emitido pelos Serviços de Cadastro, ou 
pelos Conselhos Executivos nos termos da Lei de Terras e do referido Regulamento 
comprovativo do direito de uso e aproveitamento de determinada porção de terra”22. Este 
dispositivo legal constituía o que mais realça o valor jurídico do título do direito de uso e 
aproveitamento de terra, conferia a legalidade do seu titular e colocando-o numa posição 
juridicamente segura, face a todos aqueles, como os camponeses que pretendiam ocupar a terra, 
quando não possuíam título, encontravam-se, no entanto, nessa maioria, em situação vulnerável; 
 
          e) Fator Institucional: A falta de técnicos devidamente formados, equipamentos adequados 
às exigências do trabalho, a excessiva burocratização típica das instituições públicas, o 
desconhecimento por parte de alguns funcionários dos procedimentos legais inerentes à aplicação 
da legislação sobre a terra e ainda atos de corrupção durante os procedimentos, criam, 
principalmente aos utentes mais vulneráveis, como é o caso dos camponeses, condições para que 
estes se sintam cada vez mais desmotivados a legalizar a titulação das áreas ocupadas. Os 
conflitos de terra nem sempre são abertos. A maior parte deles, até aparecem de forma 
camuflada, mas são tão nefastos que podem contribuir para criar um mau ambiente no 
desenvolvimento23.  
 
                                                          
22 Regulamento da Lei de Terra, aprovado pelo Decreto 16/87 de 15 de julho, publicado no Boletim da República 
Moçambique, 1º série, nº 28. 
23 VALÁ, op. cit., p. 12. 
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Quadro legal institucional da gestão de terra em Moçambique  
       A gestão de terra em Moçambique é consubstanciada por um quadro legislativo que define 
as competências da posse, a atribuição de terra no território nacional. Nessa perspectiva, 
destacam-se entre os documentos: 
a) A Constituição da República de 200424; 
b) Lei de Terra, Lei nº 19/97, de 1 de outubro25; 
c) Lei do Ordenamento do Território, Lei nᵒ 19/2007, de 18 de julho26; 
d) Regulamento do Solo Urbano, Decreto nᵒ 60/2006, de 26 de dezembro27. 
 
Órgãos responsáveis pela gestão da terra em Moçambique 
         De forma geral, a Lei de Terras (Lei nº 19/97, de 1 de outubro28) faz menção aos órgãos e 
respectivas competências na gestão das áreas cobertas e não cobertas pelos planos de 
urbanização. Em áreas não cobertas pelos planos de urbanização destacam-se: 
          a) Governadores Provinciais: A estes compete autorizar pedidos de uso e aproveitamento 
de terra de áreas até ao limite máximo de 1000 hectares; autorizar licenças especiais nas zonas de 
                                                          
24 A Constituição da República de Moçambique confere a todos os cidadãos o direito de viver num ambiente 
equilibrado, além do dever de o defender. Destarte, a materialização desse direito passa necessariamente por uma 
gestão correta do ambiente e dos seus componentes e pela criação de condições propícias à saúde e ao bem-estar das 
pessoas, ao desenvolvimento socioeconômico e cultural das comunidades e à preservação dos recursos naturais que 
as sustentam. 
25A Lei de Terra define os direitos ao uso da terra, incluindo detalhes sobre os direitos consuetudinários e 
procedimentos para a aquisição e utilização do DUAT pelas comunidades e indivíduos. Esta lei reconhece e protege 
os direitos adquiridos por herança e ocupação (direitos consuetudinários e deveres de boa-fé), exceto para reservas 
legalmente definidas ou áreas onde a terra foi legalmente transferida para outra pessoa ou instituição. Ao abrigo do 
capítulo I, art. 2 da Lei de Terra, Lei nº 19/97, de 1 de outubro, este instrumento legal estabelece os termos em que 
se opera a constituição, exercício, modificação, transmissão e extinção dos direitos de uso e aproveitamento da terra. 
26 O capítulo I, art. 2, alínea a) do dispositivo legal acima referenciado estabelece que este tem por objeto criar um 
quadro jurídico-legal de ordenamento do território, em conformidade com os princípios, objetivos e direitos dos 
cidadãos consagrados na Constituição da República de Moçambique. O art. 3 estabelece que a presente lei aplica-se a 
todo território nacional e, para efeitos do ordenamento do território, regula as relações entre diversos níveis da 
Administração Pública, das relações desta com os demais sujeitos públicos e privados, representantes dos diferentes 
interesses econômicos, sociais e culturais, incluindo as comunidades locais. 
27 O regulamento do solo urbano visa regulamentar a Lei de Terras na parte respeitante ao regime de uso e 
aproveitamento da terra nas áreas de cidades e vilas. Não obstante, o art. 2 pressupõe que o presente regulamento 
aplica-se às áreas de cidades e vilas legalmente existentes e aos assentamentos humanos ou aglomerados 
populacionais organizados por um plano de urbanização. 
28 MOÇAMBIQUE. Assembleia da República. Lei n° 19/97, de 1 de outubro de 1997. Aprova a Lei de Terras e 
revoga as leis nos 6/79 e 16/87, de 3 de julho e 16 de abril, respectivamente. Boletim da República, Imprensa 
Nacional de Moçambique E.P., Maputo, 7 out. 1997. I Série, n. 40, III Suplemento, 1997. 
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proteção parcial; dar parecer sobre os pedidos de uso e aproveitamento de terra relativos às áreas 
que correspondem à competência do Ministério da Agricultura e Pescas. 
          b) Ao Ministro da Agricultura: Compete autorizar os pedidos de uso e aproveitamento da 
terra de áreas entre 1000 e 10.000 hectares; autorizar licenças especiais nas zonas de proteção 
total; dar pareceres sobre os pedidos de uso e aproveitamento de terra relativos às áreas que 
ultrapassam a sua competência. 
          c) Ao Conselho de Ministros: Compete autorizar pedidos de uso e aproveitamento de terra 
de áreas que ultrapassam a competência do Ministério da Agricultura, desde que inseridos num 
plano de uso da terra ou cujo enquadramento seja possível num mapa de uso da mesma. 
Relativamente às áreas cobertas pelos planos de urbanização (como é o caso da área abrangida 
pelo presente estudo – Distrito de Monapo), isto é, Povoações e Administrações dos Distritos, a 
Lei de Terras pressupõe Competência aos Presidentes dos Conselhos Municipais e de Povoações 
e aos Administradores de Distrito, nos locais onde não existem órgãos municipais, autorizar 
pedidos de uso e aproveitamento da terra nas áreas cobertas por planos de urbanização e desde 
que tenham serviços públicos de cadastro. 
 
Processo político-administrativo do distrito de Monapo 
         Após a presença portuguesa na região Norte de Moçambique, Monapo pertenceu durante 
muito tempo à circunscrição de Mossuril, um entreposto de escravos, marfim e outras 
mercadorias indígenas, que compreendia as povoações da cabaceira grande e cabaceira pequena. 
Apesar de Monapo localizar-se na faixa do interior em relação à costa moçambicana, a sua 
anexação foi feita através da submissão progressiva dos chefes indígenas do interior à presença 
portuguesa, alargando-se assim a área de Mossuril, antes anexada à região de Monapo.  
         No período anterior à ocupação colonial, o povo indígena conhecia com precisão os limites 
naturais do seu território e das povoações próximas que o circundava, mas durante a ocupação 
colonial, os mesmos territórios foram submetidos a uma nova ordem administrativa e com 
dimensões cada vez mais avolumadas. Em 1913, foi criado o Posto Militar de Netia, situado no 
local de Mexemete, na margem direita do rio com o mesmo nome; em 1917, foi criado o 
Comando Militar de Ituculo, abrangendo parte das terras dos Namarrais, com sua sede em 
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Nancoa29. “Pelo decreto nº 68, de 30 de junho de 1921, do Alto-comissário, foram extintos os 
comandos militares e em sua substituição foram criadas as circunscrições civis. Os Postos de 
Netia e Ituculo ficaram abrangidos pelos limites da circunscrição de Nacala”30. Com o potencial 
econômico que esta região apresentava, sobretudo nos campos agrícolas, e, posteriormente, com 
a implantação da indústria, foi criada a circunscrição de Monapo através da portaria de Netia e 
Ituculo. Ainda no mesmo ano, pela portaria nº 13365, de 20 de setembro, foi extinta a 
circunscrição supracitada e criado o Conselho de Monapo, que culminou com a sua elevação à 
categoria de Vila. Através do diploma legislativo n.º 86/71 de 10 de agosto de 1971, Monapo é 
elevado à categoria de Câmara Municipal31. 
         Como forma de garantir o controle a nível local, subordinavam-se à estrutura colonial “as 
autoridades tradicionais, nomeadamente as regedorias, os chefes de grupo de povoações e os 
cabos de terra”32. Para Rita Ferreira,  
O regedor é o representante do grupo perante a autoridade europeia e perante aos outros 
grupos. As suas funções judiciais são particularmente importantes nas questões civis. 
Dispõe de um corpo de Conselheiros por vezes de um “secretário” em quem delega não 
rara parte importante das suas funções, e, enfim de várias agentes de execução.33 
 
         Nesta época, os chefes gentílicos pareciam ter um poder real na tomada de decisão perante 
outros autóctones, abaixo das suas ordens e das ordens do jugo colonial, mas o Regulamento dos 
Auxiliares da Administração Civil (RAAC)34, plasmado sobre as autoridades gentílicas, a sua 
organização, os processos de sucessão e as funções para a colônia de Moçambique, garantia a 
maior aceleração da exploração colonial e, ao mesmo tempo, legitimava as lideranças locais para 
assegurar o seu poder junto das comunidades autóctones.  
         No período posterior à Independência, o distrito de Monapo aumentou a sua densidade 
populacional, e notabilizaram-se os conflitos de aquisição de terra nas zonas rurais entre 
pequenos agricultores e companhias privadas, mais direcionadas para o fomento da cultura de 
                                                          
29 RAPOSO, Amândio de Miranda. Relatório da Inspeção Ordinária da Administração Do conselho de 
Monapo. Província Ultramarina de Moçambique, 1973. p. 16. 
30 Ibidem, p. 4. 
31 Idem. 
32 JOSÉ, André Cristiano. Autoridades Ardilosas e Democrácia em Moçambique. O cabo dos trabalhos, Coimbra, 
n. 1, p. 1-36, 2006. p. 8.  Disponível em: 
https://cabodostrabalhos.ces.uc.pt/n1/documentos/200611_autoridades_tradicionais_democracia.pdf. Acesso em: 
20 maio 2019. 
33 FERREIRA, António Rita et al. Promoção Social em Moçambique. Lisboa: Centro de Estudos de Serviço 
Social e de Desenvolvimento Comunitário, 1964. p. 23. 
34 REGULAMENTO DOS AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO CIVIL. CIRCUNSCRIÇÃO DO DISTRITO 
DE MOSSURIL. AHM. CAIXA 6. Disponível no Arquivo Histórico de Moçambique, acesso em 2015. 
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algodão e em pequena escala da cultura do sisal, e nas zonas urbanas entre vários grupos sociais 
com motivos habitacionais, comerciais e outros, sobretudo, após a guerra dos 16 anos.  
          A participação comunitária tem estado ligada às organizações não-governamentais 
(ONGs), participando em várias áreas da vida das populações, em coordenação com os governos 
locais. Estas ONGs têm desempenhado um papel ativo e importante no apoio à reconstrução e 
ao desenvolvimento local35. O conjunto destas ONGs trabalha em quase todas as áreas de 
atuação governamental, em contato direto com a comunidade, impulsionando, assim, a 
participação comunitária para a concretização dos objetivos desenhados pelo Governo distrital.  
  
Acesso à terra 
         A ocupação acelerada da região de Monapo teve a sua gênese no período Pós-
Independência e início da guerra de 16 anos, tendo crescido gradualmente com a assinatura do 
Acordo Geral de Paz, de 1992. Durante o período da guerra civil, o Governo Provincial de 
Nampula incentivou a ocupação da zona como área industrial, o que facilitou a mão-de-obra para 
alimentar as indústrias de algodão, óleo e sabão do distrito (L1). A maior parte dos moradores de 
Monapo são provenientes de outras regiões, principalmente dos distritos de Meconta e Erati. A 
fixação destes moradores obedeceu ao critério de compra de terra (RL1). O distrito virou um 
local atrativo para a maior parte das pessoas, nacionais ou estrangeiras. Esta atração deve-se, 
sobretudo, ao ambiente de negócio formal e informal que o distrito apresenta. As comunidades 
procuram no seu dia a dia oportunidades de sobrevivência e o distrito apresenta essa 
potencialidade. Muitos moradores obtêm a ocupação dos espaços através da herança e da compra 
dos mais velhos. Nos dias de hoje a venda de espaços virou o maior negócio do distrito (RL3). 
          Compreende-se que a maior parte dos moradores do distrito obtêm a ocupação dos 
espaços através do direito consuetudinário e pela compra. Embora a terra em Moçambique seja 
propriedade do Estado, este tem o papel de adjudicador exclusivo da terra36. A Lei de Terras 
prevê que a transmissão dos direitos de uso e aproveitamento de terra, consequentemente, o 
                                                          
35 Entre as ONGs que contribuíram e que ainda contribuem em várias atividades destacam-se: a CARE – na área de 
agricultura; a CLUSA – na área de agricultura; a UDEBA – na área de Educação; ADPP – fomento de castanha de 
caju, educação e área da Ação Social; SAVE THE CHILDREN – área da saúde; GAS (grupo Africano da Suécia) – 
área da Saúde; GTZ – área municipal, cultura e agentes econômicos (fomento do algodão); ORAM – área de 
agricultura; SNV – área da agricultura, água e saneamento e governação; UGC – área do comércio. República de 
Moçambique. Ministério de Administração Estatal: Perfil do Distrito de Monapo – Província de Nampula. 205. 
p. 27. 
36 NEGRÃO, op. cit., p. 26. 
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acesso mesma, possa ser feita por quatro vias distintas: por alocação direta do Estado em 
resposta à solicitação explícita e aprovação do respectivo plano de exploração; por alocação no 
âmbito dos sistemas costumeiros; pela simples ocupação, individual ou coletiva, desde que seja de 
boa-fé; indiretamente, através da transmissão de benfeitorias existentes na parcela, normalmente 
por forma onerosa e via mercado, na qual, nas zonas urbanas, implica a transmissão automática 
dos direitos de uso e aproveitamento de toda a parcela. Nessa perspectiva, o art. 24 do 
Regulamento de Solo Urbano (decreto nº 60/2006, de 26 de dezembro)37, relativo às modalidades 
de acesso à terra, o seu nᵒ 1 pressupõe que a aquisição do direito do uso e aproveitamento da 
terra nas zonas urbanizadas pode realizar-se através das seguintes modalidades: a) deferimento da 
atribuição; b) sorteio; c) hasta pública; d) negociação particular; e) ocupação de boa-fé.   
          Foi por simples ocupação, individual ou coletiva, que a maior parte dos residentes de 
Monapo obtiveram o acesso à terra, que,  baseando-se na boa-fé, extrapolam os limites gerando 
conflitos de terra entre os residentes, na tentativa de ocupar maiores espaços. A partir destas 
acepções, percebeu-se que tanto os líderes comunitários como os residentes locais afirmaram que 
a ocupação dos espaços a nível do distrito apresenta três principais formas: 
         a) Acesso através do direito consuetudinário: Atualmente, esta forma sucede-se de forma 
muito reduzida, a terra está sob o controle das famílias e dos segmentos das mesmas, que foram 
ocupando gradualmente parcelas nas áreas estratégicas do distrito. Este cenário é decorrente da 
nova conjuntura sobre a terra, e a atribuição pelos líderes comunitários e chefes dos bairros foi 
cada vez mais se diluindo com a individualização da terra pelos antigos moradores38. 
 
A décadas atrás, os terrenos ainda eram frequentemente atribuídos de acordo com os 
costumes. Quando o filho atingisse a fase adulta o pai sedia-lhe um terreno no vasto 
espaço para que construísse sua casa e praticasse nela a actividade agrícola, o mesmo 
acontecia quando alguém de outro bairro aparecia e com muito respeito pedia espaço 
para habitar, a ele era exigida uma quantia simbólica para apresentação do espaço (L3). 
Hoje a maior parte dos espaços onde se realizava a actividade agrícola já foi ocupada e 
implantada várias infra-estruturas e habitações. Muitas pessoas que aqui vivem 
obtiveram os espaços com os seus progenitores. Passamos por muitos problemas com 
os terrenos que os nossos pais nos deixaram, porque buscamos pelo menos de pequeno 
espaço para cultivar hortícolas para a nossa sobrevivência, mas quase sempre temos 
problemas com os nossos vizinhos por causa de terreno (RL3). 
                                                          
37 MOÇAMBIQUE. Conselho de Ministros: Regulamento do Solo Urbano: Decreto n.ᵒ 60/2006, de 26 de 
Dezembro. 
38 ADAMO, op. cit., p. 19. 
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         Admite-se que a maior parte das comunidades rurais em Moçambique, ainda hoje, obtem a 
terra através do direito consuetudinário. Na tradição de certos povos, os terrenos são obtidos por 
herança familiar. Este processo é notório em Monapo, pois a maior parte da população que 
habita as zonas rurais goza desse direito, embora haja muitas interferências com outras formas de 
acesso à terra.  
          b) Acesso através da compra: Com o processo de expansão demográfica, que vem 
ocorrendo no distrito de Monapo, observa-se uma crescente procura de terra nas zonas urbanas. 
Quanto à procura por terra aumenta, aumenta-se igualmente a tendência em tê-la como 
mercadoria, fazendo com que possa ser comprada e vendida, sob forma da transferência de 
direitos de uso de propriedade ou das benfeitorias existentes. A maior parte dos interessados na 
compra de terra em Monapo é proveniente da cidade de Nampula, Distrito de Meconta, Ilha de 
Moçambique, Nacala-Porto, e ainda do estrangeiro, apresentando motivos de empregabilidade e 
de prática da atividade comercial. A maior parte dos compradores usa a terra para a construção 
de residências unifamiliares, outros a adquirem com a visão de negócio, esperando que o 
processo de urbanização se intensifique e aumente a procura de terra, para que possam vendê-la a 
valores mais elevados. Aliado a isto, verifica-se que maior parte das parcelas é vendida sem 
qualquer valoração em termos de benfeitorias e, por outro lado, a negociação assume um caráter 
informal ou mesmo clandestino, evidente principalmente quando surge uma dupla venda da 
mesma parcela. A transição monetária efetuada entre o vendedor e o comprador é muito instável, 
razão pela qual os vendedores revendem algumas vezes as mesmas parcelas que já tinham 
vendido a outros compradores: 
A venda e compra de terrenos hoje em Monapo virou algo constante. Muitas famílias 
são indemnizadas com valores muito altos para a implantação de infra-estruturas 
comerciais em certas zonas de interesse comercial. Ter terreno é ter dinheiro, por isso, 
quando vendemos buscamos comprar outros terrenos nos bairros em expansão (RL5). 
Quando o negócio de terras começou em Moçambique, foi submetido às anteriores 
práticas costumeiras de acesso à terra, em circunstâncias nas quais apareciam intermediários: 
conhecidos próximos aos nativos, possuidores de mais parcelas, e que por costume, podiam 
atribui-las aos terceiros, nativos ou não da zona. Nessa perspectiva, os intermediários faziam o 
negócio à parte com supostos interessados pela terra (na maioria dos casos, para a construção de 
residências unifamiliares), cobrando valores muito acima dos simbólicos exigidos pelos nativos. 
Os recém-chegados eram apresentados pelos intermediários como supostos familiares próximos 
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(como filho, sobrinho, neto, etc.), e os nativos, por sua vez, pela proximidade e confiança que 
possuíam para com os intermediários sediam terra para supostos filhos, sobrinhos, netos destes 
últimos, assim, o negócio era efetuado de forma indireta beneficiando aos intermediários. 
Atualmente, o processo de venda e compra de terra em Monapo pode ser efetuado por qualquer 
pessoa sem considerar o laço familiar. O essencial nesse processo é a aquisição de maior valor de 
venda, quanto maior for a proposta de compra maior é a possibilidade do comprador conseguir a 
compra. 
 
         c) Concessão pelos serviços de planificação e infraestruturas do distrito39: O processo de 
concessão de espaços pelos serviços distritais de planificação e infraestruturas é feito de acordo 
com o Regulamento da Lei de Ordenamento do Território (Decreto no 23/2008, de 1 de julho)40.  
A concessão dos espaços no distrito de Monapo é realizada segundo um Plano de Uso 
de Terra do distrito. O Plano Distrital de Uso da Terra (PDUT) é um instrumento de 
âmbito distrital e interdistrital, que estabelece a estrutura da organização espacial do 
território de um ou mais distritos, com base na identificação de áreas para os usos 
preferenciais e define as normas e regras a observar na ocupação e uso do solo e a 
utilização dos seus recursos naturais (FSDPI). 
          Quando a terra é abundante, a sua valorização é dada pelo seu significado simbólico, e a 
gestão é feita pelas instituições locais, de acordo com as normas e costumes comumente aceitos. 
Todavia, à medida que a procura aumenta, a percepção sobre o valor da terra altera-se, passando 
esta a ser tida como “recurso”, que é preciso preservar e usar com normas e regras, muitas vezes 
de caráter legal, sob a responsabilidade do Estado41. Esta forma de acesso à terra tem sido 
problemática devido à sua morosidade, repelindo, deste modo, a maior parte dos que procuram 
parcela no distrito em geral, levando-os a efetuar contato com os antigos moradores, que vendem 
as parcelas que necessitam. 
 
  
Conflitos de terra: causas, consequências e mediações 
                                                          
39 A concessão de terra pelo Serviço Distrital de Planificação e Infra-estruturas resulta do despacho do pedido de 
concessão de uma parcela, mediante a apresentação de um plano de exploração. 
40 MOÇAMBIQUE. Conselho de Ministros. Decreto nº 23/2008, de 1 de julho. Aprova o Regulamento da Lei de 
Ordenamento do Território. Boletim da República, Imprensa Nacional de Moçambique E.P. Maputo, 1 jul. 2008. I 
Série, n. 26. A Lei de Ordenamento de Território constitui-se em um instrumento regulador e normativo do uso do 
espaço nacional, urbano ou rural, vinculativos para as entidades públicas e para os cidadãos, conforme o seu âmbito, 
e operacionalizados segundo o sistema de gestão territorial. 
41 NEGRÃO, op. cit., p. 35-36. 
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          Foi a partir de 1990, que o distrito se tornou um local de maior interesse para muitos, e, 
desde então, começou-se a registar um maior fluxo de pessoas nesta zona. Foram sendo 
ocupados, gradualmente, os espaços que até hoje toda a vila sede, principalmente os bairros de 
elite e industrial viraram zonas mais urbanizadas. Nos últimos anos, é frequente a ocorrência de 
conflitos, sobretudo no processo de ocupação dos espaços (L2). 
Muita gente procura viver nos bairros estratégicos da vila sede de Monapo. Nos últimos 
anos, regista-se a crescente urbanização que resulta da densidade demográfica e 
construção de mais habitações. Este fenômeno intensifica os conflitos de ocupação dos 
espaços. É normal um espaço ser vendido a duas ou mais pessoas. Os nossos líderes 
sempre sensibilizam as comunidades no sentido de minimizar estes conflitos que não 
tem sido um processo fácil (RL5). 
          Os conflitos de terra registados em Monapo resultam da intensa expansão demográfica 
acompanhada pelo desenvolvimento urbano. Os indivíduos procuram a cada dia usufruir o 
máximo dos espaços que detêm. A venda de terra virou algo mais valioso, e cada dia notam-se 
discussões entre populares através da delimitação de terrenos. A maior parte dos conflitos de 
terra em alguns bairros está relacionada aos aspectos da localização geográfica e do processo de 
indenização desencadeado pela empresa mineradora Vale42. Atualmente, os principais 
intervenientes dos conflitos de terra em Monapo são a população nativa, os serviços distritais de 
planificação e urbanização e a entidade da Vale que tem controle da faixa da linha férrea, que liga 
a província de Tete ao distrito de Nacala-a-Velha e serve-se de Monapo como corredor. Neste 
último aspecto, os conflitos resultam do processo de reassentamento e indenização realizada no 
âmbito da instalação da linha férrea do Corredor de Desenvolvimento do Norte (CDN) e do 
Corredor Logístico de Nacala (CLN): 
Os conflitos de terra recorrentes no meu bairro estão relacionados a disputas entre duas 
famílias diferentes ou mesmo de pessoas da mesma família. No primeiro caso ocorre 
quando há usurpação de terra por falta da boa delimitação entre dois espaços e no 
segundo caso quando há venda de terrenos sem consenso entre os membros da família 
(L5). 
          A concorrência pelo acesso à terra, sobretudo nas zonas comerciais do Distrito, constitui o 
principal eixo de conflitualidade, quer no seio de uma mesma família (intrafamiliar), quer entre 
famílias diferentes (interfamiliar)43. Nas comunidades rurais, da maior parte do Distrito de 
                                                          
42 É uma empresa brasileira multinacional de extração de minérios, que extrai carvão em Moatize, província de Tete, 
Moçambique. A empresa dedica-se à pesquisa, extração, produção e ao comércio de minérios moçambicanos.  
 
43 O conflito interfamiliar ocorre quando duas ou mais famílias entram na disputa pelo acesso e posse de um mesmo 
espaço. Basicamente, estes conflitos relacionam-se com a não-observância dos limites e o desrespeito pelos marcos 
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Monapo, o conflito intrafamiliar acontece em muitos casos entre tios e sobrinhos, podendo em 
determinadas situações envolver os filhos dentro da mesma família (homens e mulheres). 
Segundo a tradição e cultura predominantes nestas sociedades matrilineares, o filho que atinge a 
maturidade deve deixar a sua zona de origem para se instalar na terra onde irá contrair o 
matrimônio44. No entanto, a herança para os sobrinhos uterinos nem sempre constitui 
unanimidade no seio destas sociedades, particularmente no que concerne à partilha da terra. 
Assim, dois posicionamentos contrários existem, envolvendo os que defendem a herança da terra 
para os sobrinhos uterinos (sistema matrilinear) e, por outro lado, os que defendem a herança da 
terra apenas para os filhos do casal (característico do sistema patrilinear). Quando o chefe de 
família morre, é frequente os sobrinhos uterinos reivindicarem as terras deixadas pelo seu tio, 
argumentando ser a norma vigente na família e na sociedade por gerações. O conflito surge pois 
os filhos, descendente direto do falecido, também reclamam a herança das terras deixadas pelo 
seu pai, não aceitando compartilhar a mesma com os seus primos. 
         A disputa sobre a herança e a divisão das terras pode igualmente envolver os filhos de uma 
mesma família (homens e mulheres). Verificou-se no Distrito de Monapo que as novas gerações, 
com algum grau de instrução, líderes comunitários, algumas instituições religiosas e membros da 
administração local, consideram que os filhos têm o direito de herdar todos os bens deixados 
pelos seus pais, incluindo as terras da família (posicionamento defendido pelo direito positivo em 
Moçambique). Os filhos são os frutos diretos deixados pelos pais e são a garantia da continuidade 
do legado da família e, portanto, os legítimos merecedores da herança, pondo em causa o 
princípio matrilocal destas sociedades que reconhecem os sobrinhos uterinos como herdeiros 
diretos. Apesar de concordarem sobre quem deve herdar os bens da família, os filhos (homens e 
mulheres) não são unânimes quanto ao sexo que merece gerir os bens herdados. A disputa surge 
pois as filhas, que são consideradas guardiãs da família, defendem que os seus irmãos não devem 
ter direitos sobre as terras deixadas pelos pais, uma vez que estes, ao contrair matrimônio, 
receberão um espaço nas terras da família de sua mulher, onde irão construir a sua casa, 
destroncar e cultivar a terra. 
                                                                                                                                                                                     
que separam as áreas de uma e de outra família. Um dos fatores que concorre para o surgimento deste tipo de 
conflito é o crescimento demográfico que o posto vem registrando, que se faz acompanhar por uma maior pressão 
sobre os recursos naturais. 
44 A terra que ele irá ocupar pertence à mulher enquanto membro do “nihimo” (linhagem materna), devendo ao 
homem construir a sua palhota e cultivar dentro da área matrimonial reservada à sua mulher, ficando somente a 
cargo das suas sobrinhas (realidade que o diferencia das linhagens patrilineares).  
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         Os conflitos se avolumam quando o homem se separa da sua esposa, devendo regressar à 
sua zona de origem, onde deverá reconstruir a vida até contrair um novo matrimônio. Este 
regresso nem sempre é pacífico pois, em alguns casos, quando os filhos regressam as irmãs já 
contraíram matrimônio e seus maridos têm residências fixas nas terras da família da esposa. 
Como nem sempre os filhos regressados aceitam que os seus cunhados tenham residência fixa 
nas terras da família, os irmãos regressados e as irmãs guardiãs das terras da família entram em 
conflito, alguns dos quais tornam-se graves, chegando a envolver agressões físicas e práticas 
obscurantistas, na tentativa de impedir o acesso à terra pelo pretendente da irmã45. 
           Também compreende-se que uma das maiores causas de conflito de terra está relacionada 
com a ausência de plano geral de urbanização do Distrito, devido à falta de clarificação de áreas 
para investimentos industriais, comerciais, imobiliária, entre outros. Constituem ainda fatores 
essenciais, que contribuem para o fenômeno de usurpação da terra, o fraco domínio da 
comunidade sobre a legislação de terra, a falta de uma estrutura devidamente montada, que vele 
pela gestão de terras, envolvendo o pessoal técnico na matéria; a prática de corrupção por parte 
das autoridades comunitárias e a falta de consciência sobre os benefícios dos processos formais 
de posse de terra46. 
            Como consequência dos conflitos de terra tem-se o desordenamento territorial:  
Um dos maiores problemas do meu bairro que resulta dos conflitos de terra é o 
desordenamento na construção das casas, que tem grandes implicações na vida das 
comunidades locais. Por exemplo, no ano passado o meu vizinho teve problemas com 
meu tio por alegar que o espaço onde agente construiu a nossa casa de banho pertencia 
ao seu pai. Este problema arrastou-se bastante que nos levou a chamar os líderes locais 
para resolver o caso, contudo, a área em disputa ficou sem passagem até mesmo para o 
peão (L1). 
          Alguns bairros periféricos do Distrito de Monapo são considerados de risco por serem 
vulnerável a inundação pois são atravessados pelo rio Monapo que alaga as suas margens em 
épocas chuvosas. O espaço urbano do Distrito de Monapo, assim como de alguns distritos de 
Moçambique, é caraterizado pela problemática do ordenamento do território, crescimento 
espontâneo dos bairros, que tem provocado grandes problemas de acessibilidade e mobilidade, e 
uma visibilidade comprometida devido à quantidade de ruelas, becos e bloqueios, causa 
                                                          
45 Nas famílias patrilineares a mulher é quem abandona a sua zona de origem para habitar na terra de seu esposo. Em 
casos de separação ou morte do esposo, a mulher é obrigada a mudar-se para a zona de sua origem e é destituída de 
todos os bens pelos familiares do falecido, incluindo a machamba que cultivava.  
46 LAVIEQUE, Guilhermino Cesar A. R. Conflitos de uso e aproveitamento de terra em Nampaco (1998-2013). 
2015. 89 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Políticas e Estudos Africanos) – Faculdade de Ciências Sociais e 
Filosóficas, Universidade Pedagógica, Nampula, 2015. p. 24. 
  
Revista Nordestina de História do Brasil, Cachoeira, v. 2, n. 3, jul./dez. 2019. 
DOI: https://doi.org/10.17648/2596-0334-v2i3-1480 
 
 
 
 
 
 
  
156 
implicações tanto no sentimento de insegurança quanto na facilitação de ações de criminalidade 
como também o deficiente policiamento público. 
          Os líderes comunitários servem de elo entre o governo local e a comunidade. Ajudam a 
resolver os conflitos e quando se encontram limitados transferem os casos para o tribunal 
comunitário local e, posteriormente, para o tribunal distrital (RL3). As estruturas governamentais 
procuram através dos líderes comunitários e régulos conhecer as preocupações que assolam a 
comunidade e em conjunto traçar as melhores formas de intervenção. 
 
Considerações finais 
O conflito de terra em Monapo (Moçambique) é uma realidade que ganhou espaço com a 
evolução das atividades econômicas e a maior procura de espaço habitacional nas zonas urbanas, 
fazendo com que as antigas formas de acesso, através do direito consuetudinário ou 
convencional, sejam ignoradas ou ocorram com menor frequência para dar espaço ao acesso 
através da compra. Os conflitos mais frequentes são o intrafamiliar, quando se trata de uma 
propriedade herdada ou da passagem da mesma para as outras gerações, e o interfamiliar, quando 
as famílias pretendem alargar as áreas anteriormente ocupadas, anexando áreas pertencentes a 
outras famílias. A ausência de plano geral de urbanização do Distrito, que clarifica as futuras áreas 
para investimentos industriais, comerciais, imobiliárias, entre outros, está entre os fatores de 
conflitos, visto que a sua materialização abrange áreas já habitadas. A cooperação entre as 
autoridades governamentais e as autoridades comunitárias/tradicionais é uma via a seguir para 
minimizar os conflitos de terra, pois permitirá avaliações regulares e análise dos mesmos, 
baseando-se nos direitos consuetudinário e judiciário e em estratégias para a sua superação. 
